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ADMINISTRAÇÃO APLICADA 
À ENFERMAGEM: GERÊNCIA E 
LIDERANÇA, SUPERVISÃO E AUDITORIA; 
ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
MATERIAIS E RECURSOS HUMANOS EM 
ENFERMAGEM

Administração em Enfermagem 

A prática de enfermagem é uma das principais ativi-
dades profissionais da área de saúde, onde se abrange 
diversos departamentos de atuação. Em função do de-
senvolvimento técnico-científico e de sua prática profis-
sional, a enfermagem é uma profissão que vem evoluindo 
muito ao longo dos anos. Para esses dois autores a en-
fermagem é um conjunto de ciências humanas e sociais, 
uma profissão que vem evoluindo consideravelmente ao 
longo dos anos e vem sendo estudada e através disto 
observa-se uma grande contribuição de sua parte para o 
desenvolvimento de seu pessoal. 

Rothbarth, Wolff e Peres entendem que a mais im-
portante responsabilidade do enfermeiro é a assistência 
em saúde e tem como foco a excelência de atendimento 
buscando o bem estar do cliente. A profissão de enfer-
magem exige de eu profissional um perfil que agregue 
um conjunto de características que o capacite para exer-
cer sua profissão da melhor e mais adequada maneira 
possível, sendo algumas delas: agilidade, decisões as-
sertivas, criatividade e agregação de valores à instituição 
onde trabalha. É necessário também que o enfermeiro 
esteja sempre buscando atualização dos seus conheci-
mentos e técnicas de trabalho, que seja capaz de atuar 
em diferentes campos de ação, oferecendo uma assis-
tência de excelência em todos os setores em que atuar. 
Segundo Arone e Cunha, são atribuição do enfermeiro 
prestar ao cliente uma assistência satisfatória e isenta 
de riscos a fim de passar confiança e desta forma contar 
com a colaboração do cliente para todo tipo e assistência 
que for necessária ao mesmo.

Liderança em enfermagem: Considerando que o 
enfermeiro é o principal responsável por sua equipe e 
tem como objetivo a realização de determinadas ativida-
des pelas quais depende do desempenho de sua equipe 
para a realização de uma forma eficiente, entende-se que 
é necessário que haja no enfermeiro o perfil de líder, para 
que assim estimule e influencie sua equipe a alcançar os 
objetivos. 

Segundo Trevizan a palavra liderar vem do verbo in-
glês to lead e significa, conduzir, dirigir, guiar, comandar, 
persuadir, encaminhar. O primeiro registro dessa palavra 
foi no ano 825 d.C. Os diversos conceitos ligados a ele 
estão ligados ao latim, ducere, que no português signi-
fica conduzir. Entre as décadas de 30 e 40 a palavra lead 
foi adaptada ao português significando líder, liderança, 
liderar. Os primeiros estudos realizados sobre liderança 
têm a tendência de classificá-la como a capacidade de 
influenciarem seus respectivos liderados em prol de um 
objetivo comum, assim sendo liderança pode ser defini-
da como o processo de coordenar e influenciar determi-
nadas tarefas de membros de grupos variados. 

É comum o uso do termo liderança para definir a pes-
soa que está no comando, ou seja que está a frente de 
uma equipe e junto a ela busca um objetivo único. En-
quanto que Mendes, liderança é o processo de condução 
de pessoas, é a capacidade de influenciar e motivar as 
pessoas lideradas a realização de uma tarefa da melhor 
maneira possível de acordo com os objetivos do grupo 
ou da organização. A liderança é fator capaz de harmo-
nizar a exigência das organizações com a necessidade 
das equipes. É um processo que abrange todos os de-
partamentos da vida, sejam eles familiares, acadêmicos, 
trabalhistas, sociais e muitos outros mais. A liderança é 
manifestada todas as vezes que é aplicada a influência 
sobre outras pessoas a fim de se realizar algum objetivo. 

Segundo Kotter, em quanto à visão do administrador 
é focada para o resultado final, a do líder é voltada para 
o objetivo inicial, inspirando as pessoas a traçar seus ob-
jetivos. Para Kotter o sucesso dos lideres estão entrelaça-
dos ao sucesso das pessoas ao seu redor, havendo uma 
atuação harmônica entre eles. Segundo Souza e Soares, o 
exercício da liderança é uma das principais responsabili-
dades do enfermeiro tendo em vista que ser líder e saber 
administrar são condições absolutamente necessárias 
para o eficiente desenvolvimento do trabalho do profis-
sional de enfermagem. Assim sendo podemos observar 
a importância da realização de liderança nos serviços de 
enfermagem. Ainda Hunter, afirma que ser líder não é 
apenas influenciar, mas sim ter a capacidade de servir ao 
próximo. O autor acreditar que quando a pessoa se dis-
ponibiliza a serviço de um outro alguém, isso causa um 
impacto profundo, onde a satisfação é o retorno.

Aplicação da administração em enfermagem 

Ao longo dos anos a práxis da enfermagem tem con-
tribuído muito para o desenvolvimento da profissão o 
que faz com que ela necessite do apoio de outras ciên-
cias como a administração para a sua expansão. Segundo 
Souza e Soares, a administração participativa no que diz 
respeito à democratização das tomadas de decisões, es-
tabelece uma melhor satisfação e aumento de produtivi-
dade no trabalho. A enfermagem busca na administração 
uma ciência capaz de tornar a profissão operacionalmen-
te racional, tendo em vista que administração é defendia 
como um instrumento de qualquer organização e que 
pode ser aplicada em qualquer área. 

Ao longo deste estudo vimos que o administrador 
tem como função: planejar, organizar, coordenar, exe-
cutar e avaliar os serviços de uma organização. Assim 
como o administrador o enfermeiro também exerce essa 
função no que diz respeito aos serviços de enfermagem 
os serviços de enfermagem. É bem verdade que em al-
gumas ocasiões tem sido necessário que o enfermeiro 
resolva questões que não são de sua responsabilidade, 
fazendo com que ele se sinta sobrecarregado pondo em 
risco a eficácia de seu trabalho. Visando o acúmulo de 
responsabilidades entende-se que é necessário que o 
enfermeiro/ administrador na resolução de problemas 
busque não somente soluções imediatistas, ou seja, a 
curto prazo, mas também a médio e longo prazo, através 
de planejamento e organização evitando assim o acúmu-
lo de situações problemáticas e o estresse e sobrecarga 
enfermeiro prejudicando assim seu desempenho.
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Processo Gerencial do enfermeiro 

Segundo Weirich, a gerência deve ser entendida atri-
buição dos dirigentes na perspectiva de construção de 
um objetivo a fim de atender às necessidades da popu-
lação voltada para integralidade de atendimento. Para 
Pesut e Herman o processo de enfermeiro oferece outro 
sistema teórico de resolução dos problemas e tomada 
de decisão. Os educadores de enfermagem identificam 
o processo de enfermagem como um modelo eficiente 
de tomada de decisão. É necessário que o enfermei-
ro tenha competência para assumir a responsabilidade 
de gerenciar, tendo em vista que o gerenciamento de 
enfermagem corresponder a coordenar os serviços de 
assistência em enfermagem e de tomada de decisões a 
fim oferecer uma assistência de qualidade. O enfermeiro 
deve estar sempre aprimorando suas competências ge-
renciais, o que pode ser feito através de cursos, cursos 
de especialização, educação continuada, dentre outros. 
E um outro elemento importante no processo gerencial 
do enfermeiro a ser considerado é o que Weirich salienta: 
uma característica importante nas praticas gerenciais é 
a inclusão das relações humanas, onde viabiliza as prá-
ticas para a administração do trabalho de pessoas. Um 
outro aspecto a ser salientado é que não compete ao 
enfermeiro somente identificar a cultura da organização 
e sua influência no processo de gestão, mas também a 
compreensão de como é aprendida e disseminada essa 
cultura pelos seus integrantes, possibilitando assim suas 
ações gerenciais. 

Voltando ao objetivo geral deste artigo, a seguir 
apresenta-se a definição comum de administração como 
sendo o processo que incluí o administrar na esfera do 
trabalho do enfermeiro:

- Planejamento: planejar se consiste em arquitetar 
um plano, analisar recursos, criar uma estratégia 
para realização de um objetivo. 

- Organização: este processo se dá logo apóso pla-
nejamento e se consiste em colocar cada etapa do 
planejamento em seu devido lugar, ou seja, juntar 
as informações e colocá-las de forma ordenadas, 
delegar funções e atribuir responsabilidade e au-
toridade a pessoas. 

- Liderança: após o planejamento e a organização, é 
necessário que haja uma influência sobre as pes-
soas que irão realizar determinadas tarefas, mo-
tivando-as a realizarem o trabalho de uma forma 
eficaz. 

- Execução: é o processo de realizar tarefas e con-
sumir recursos cuja sua eficácia depende da for-
ma pela qual a motivação e influencia foi exer-
cida através do líder. 

- Controle: é onde se realiza o feedback da realiza-
ção de um objetivo, onde se verifica a mudança 
de estratégia, ou seja, é a análise do decorrer e da 
conclusão de uma determinada tarefa. 

Acima foi apresentado de forma breve o conceito dos 
termos chaves que caracterizam a definição da adminis-
tração. Por outro lado, não deixa de se fazer presente 
no processo gerencial do enfermeiro. Na enfermagem, 

planejar e executar atividades são imprescindíveis para 
garantir assistência com qualidade. A função de plane-
jamento costuma figurar como uma das atividades de-
senvolvidas predominantemente pela enfermeira, dada a 
divisão social e técnica do trabalho. Costuma também, 
ser associado imediatamente ao planejamento da assis-
tência de enfermagem ou ainda, Como uma função das 
enfermeiras que desenvolvem predominantemente o 
processo de trabalho de gerenciamento do serviço ou da 
unidade assistencial.

A fase de planejamento do processo administrativo 
é um elemento essencial que antecede todas as demais 
funções. Sem planejamento adequado, ocorre fracasso 
no processo administrativo, considera Marquis. Desse 
modo, planejar pode ser considerado como uma função 
proativa, necessária a todos os enfermeiros para que as 
necessidades e os objetivos pessoais e organizacionais 
possam ser alcançados. Ela se inicia se inicia à medida 
que se determinam os objetivos a serem alcançados, se 
definem estratégias e políticas de ação e se detalham 
planos para conseguir alcançar os objetivos, se estabe-
lece uma sequência de decisões que incluem a revisão 
dos objetivos propostos alimentando um ciclo de plani-
ficação. 

Já foi abordado o papel da liderança no trabalho do 
enfermeiro. A partir do planejamento, se dá a organi-
zação, execução do trabalho, onde se podem incluir os 
demais dois elementos: a liderança e o controle. Essas 
funções coexistem no desempenho do trabalho do en-
fermeiro. Determinar quem faz o que e onde nas organi-
zações, assim como evidencia as relações de autoridade 
e poder existentes entre os componentes organizacio-
nais. A organização é um dos meios de que se utilizam 
as organizações para atingirem eficientemente seus ob-
jetivos. E nesse processo o controle essencial, de horas, 
custos, salários, horas extras, ausência de doença, patri-
mônio, suprimentos, etc. 

A administração se aplica praticamente em todas as 
esferas da vida humana, tanto pessoal como profissio-
nal. Trazendo este corpo de conhecimentos para a esfera 
de saúde, o trabalho do enfermeiro no cumprimento das 
suas funções focando o objetivo de atingir a eficiência e 
a eficácia no seu processo gerencial, conclui-se que há 
uma forte correlação dos conceitos apresentados pela 
administração na enfermagem, mas se perceber que 
esse processo é multidisciplinar e não se dá de forma 
ordenada como foi apresentado. Portanto, ela trata-se 
de um processo que acontecesse simultaneamente e de-
pendendo de cada circunstância especifica, assim com na 
teoria contingencial, a qual se observa a maior aproxima-
ção do processo gerencial do enfermeiro.

EDUCAÇÃO EM SERVIÇO. EDUCAÇÃO CONTINUA-
DA

Educação continuada se faz necessária pela própria 
natureza do saber e do fazer humano como práticas que 
se transformam constantemente. A realidade muda, e o 
saber que constituímos sobre ela precisam ser revistos e 
ampliados sempre. Dessa forma o processo de educação 
se faz necessário para atualizar conhecimentos e esti-
mular mudanças positivas. Compõem-se por diferentes 
ações como, cursos, congressos, seminários, orientações, 
técnicas e estudos individuais. 
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A educação continuada é componente essencial dos 
programas de formação e desenvolvimento de recursos 
humanos das instituições. Oguisso afirma que, sendo 
o capital humano o elemento mais importante no fun-
cionamento de qualquer empresa, grande ou pequena, 
pública ou privada, ele deve ser objeto de análises per-
manentes e de adequação de funções para melhorar a 
eficiência do trabalho, a competência profissional e o ní-
vel de satisfação do pessoal. 

De acordo com a Organização Panamericana de Saú-
de, educação continuada é um processo dinâmico de 
ensino-aprendizagem, ativo e permanente, destinado a 
atualizar e melhorar a capacitação de pessoas, ou gru-
pos, face à evolução científico-tecnológica, às necessida-
des sociais e aos objetivos e metas institucionais. Assim, 
a educação continuada precisa ser considerada como 
parte de uma política global de qualificação dos traba-
lhadores de saúde, centrada nas necessidades de trans-
formação da prática. 

A OMS reconhece a educação continuada como es-
sencial para a qualidade da assistência à saúde. Segun-
do Oguisso, a OMS entende que a educação continuada 
faz parte do desenvolvimento dos recursos humanos, 
num esforço sistemático de melhorar o funcionamento 
dos serviços por meio do desempenho do seu pessoal. 
Atualmente, o Ministério da Saúde descreve que alguns 
programas utilizados pelos Serviços de Educação Conti-
nuada (SEC) das instituições de saúde possuem limitada 
capacidade de produzir impacto sobre as instituições for-
madoras, no sentido de alimentar os processos de mu-
dança, já que mantêm a lógica programática das ações, 
não desafiando os distintos atores para uma postura de 
mudança e problematização de suas próprias práticas e 
do trabalho em equipe. Assim, para minimizar essas de-
ficiências, propõe a implementação da Educação Perma-
nente em Saúde, que tem por desafio constituir-se em: 
eixo transformador; estratégia mobilizadora de recursos 
e poderes; recurso estruturante do fortalecimento dos 
serviços de educação das instituições de saúde.

A Educação Permanente em Saúde é uma nova es-
tratégia para a formação e desenvolvimento das práti-
cas educativas, devendo ser tomada como um recurso 
inovador para a gestão do trabalho, entendendo que 
o aprender e ensinar se incorporam ao quotidiano das 
organizações e ao trabalho. Na proposta da Educação 
Permanente, a mudança das estratégias de organização 
e do exercício da atenção terá que ser construída na prá-
tica concreta das equipes. As demandas para capacitação 
não se definem somente a partir de uma lista de neces-
sidades individuais de atualização, nem das orientações 
dos níveis centrais, mas prioritariamente a partir dos 
problemas que acontecem no dia-a-dia do trabalho re-
ferentes à atenção à saúde e à organização do trabalho, 
considerando a necessidade de prestar ações e serviços 
relevantes e de qualidade. É a partir da problematização 
do processo e da qualidade do trabalho – em cada ser-
viço de saúde – que são identificadas as necessidades 
de capacitação, garantindo a aplicabilidade e a relevância 
dos conteúdos e tecnologias estabelecidas. 

O marco conceitual da Educação Permanente é o de 
aceitar que formação e desenvolvimento devem ser fei-
tos de modo: descentralizado e transdisciplinar, que pro-

picie a democratização institucional, o desenvolvimento 
da capacidade de aprendizagem, a melhora permanente 
da qualidade do cuidado à saúde e a constituição de prá-
ticas técnicas críticas, éticas e humanísticas. Desse modo, 
transformar a formação e gestão da educação em saúde 
não pode ser considerada questão simplesmente técni-
ca, já que envolve mudanças nas relações, nos processos, 
nos atos de saúde e, principalmente, nas pessoas.

O marco conceitual da Educação Permanente é o de 
aceitar que formação e desenvolvimento devem ser fei-
tos de modo: descentralizado e transdisciplinar, que pro-
picie a democratização institucional, o desenvolvimento 
da capacidade de aprendizagem, a melhora permanente 
da qualidade do cuidado à saúde e a constituição de prá-
ticas técnicas críticas, éticas e humanísticas. Desse modo, 
transformar a formação e gestão da educação em saúde 
não pode ser considerada questão simplesmente técni-
ca, já que envolve mudanças nas relações, nos processos, 
nos atos de saúde e, principalmente, nas pessoas. 

Nesse contexto, a educação continuada pode con-
figurar-se como um campo de captação e propagação 
de conhecimentos, práticas e reflexões sobre o proces-
so de trabalho da enfermeira e da equipe de enferma-
gem. Dessa forma, evidencia-se o importante papel da 
educação continuada na mobilização das potencialida-
des dos trabalhadores de enfermagem, pois, ao resgatar 
uma concepção voltada para o desenvolvimento desses 
profissionais, permite uma melhor compreensão da ex-
periência, da identidade e de seus saberes. 

O desenvolvimento de um processo educativo junto 
a adultos no seu ambiente de trabalho ou para o seu tra-
balho, deve levar em consideração que o ponto de parti-
da da aprendizagem é a experiência adquirida por esses 
profissionais em sua vida diária e que cada um já vem 
com uma bagagem específica. Ao assumir sua profissão, 
o trabalhador precisa integrar “seu jeito de ser”, adap-
tando suas características pessoais à cultura organizacio-
nal. Para isso, o profissional deve estar engajado e querer 
crescer, pois o aprendizado se dá pela conscientização. 
Como afirma Freire: “[…] a conscientização não é apenas 
conhecimento ou reconhecimento, mas opção, decisão e 
compromisso […]”.

Também, diante das novas exigências das organiza-
ções de saúde, a enfermagem enfrenta contínuas trans-
formações, o que mostra que as pessoas precisam pro-
curar a melhor forma de ampliar seus conhecimentos, e 
um dos caminhos é a educação e a aprendizagem contí-
nuas. O papel do processo educativo na enfermagem é 
a formação de trabalhadores com uma visão mais crítica 
e reflexiva de suas ações, a fim de que possam construir 
sua realidade, articulando teoria e prática. 

Kurcgant alerta para a tendência dos serviços de en-
fermagem buscarem modelos de programas educativos, 
que, muitas vezes, são dissociados da realidade, que nem 
sempre alcançam os resultados esperados. Na nossa 
prática, enquanto enfermeiras, estamos de acordo com 
a afirmação de Kurcgant, pois atualmente os programas 
de aperfeiçoamento visam a assegurar a eficiência e a 
atualização do funcionário, desenvolvendo-o para ativi-
dades específicas. Dalvim, Torres, Santos verificaram, em 
sua prática como docentes assistenciais em uma institui-
ção pública. 
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Visto a importância do Serviço de Educação Conti-
nuada nas instituições de saúde, observamos que mui-
tos profissionais, inclusive o enfermeiro, desconhecem 
sua finalidade, o que mostra que poucos profissionais 
entendem qual é a real função do Serviço de Educação 
Continuada na instituição. Acredita-se que esse “desco-
nhecimento” é resultado das poucas discussões acerca 
desse tema durante a graduação, como também da não 
informação nos cursos de nível médio; em consequência 
a esse fato, observamos que alguns profissionais acre-
ditam ser de total responsabilidade desse Serviço o seu 
desenvolvimento profissional. 

No entanto, acreditamos que o treinamento não 
pode ser apenas um meio para o funcionário capacitar-
-se para o trabalho; deve ser um instrumento que auxilie 
o profissional a refletir sobre a importância do seu traba-
lho e quanto ele pode ser rico no seu dia-a-dia, devendo 
sempre motivá-lo à busca de enriquecimento profissio-
nal. Assim, a Educação Continuada deve ser uma ferra-
menta para promover o desenvolvimento das pessoas e 
assegurar a qualidade do atendimento aos clientes, de-
vendo, também, ser voltada para a realidade institucional 
e necessidades do pessoal, visto que foi citado pelos en-
fermeiros que a proximidade e o contato diário com os 
técnicos de enfermagem, o interesse pessoal e o interes-
se da equipe são facilitadores das ações educativas, pois 
nesse contexto o enfermeiro pode atuar diretamente so-
bre as necessidades do trabalhador no momento em que 
este executa suas atividades, percebendo o real interesse 
da equipe diante das situações cotidianas.

Segundo Bezerra, os especialistas de recursos huma-
nos têm se preocupado, particularmente, com o desen-
volvimento de aspectos comportamentais que envolvem 
as relações de trabalho, tais como: formação, necessida-
de de treinamento das pessoas, formas de satisfazê-las 
e fatores motivacionais; visto que a globalização dos 
mercados mostra que a competitividade está cada vez 
mais presente em qualquer tipo de empresa, tanto in-
dustrializadas como de prestação de serviços, no Brasil 
e no mundo, sendo as pessoas o recurso mais valioso 
neste cenário. 

Para Chiavenato, no ambiente competitivo, a única 
vantagem real são as pessoas, e sobreviverão as empre-
sas que considerarem o trabalho humano, não apenas 
físico, mas o desenvolvimento global. Assim, cada vez 
mais o conhecimento constitui a força propulsora dos 
indivíduos nas organizações e na sociedade. É importan-
te ressaltar que o desenvolvimento das pessoas na área 
da enfermagem é de responsabilidade do enfermeiro de 
Educação Continuada que conta com o apoio de outros 
enfermeiros, do gerente de enfermagem e da institui-
ção; por isso é desejável que o enfermeiro desse Serviço 
tenha a formação compatível com a de um educador, 
devendo buscar continuamente o autodesenvolvimen-
to, sendo capaz de influenciar as pessoas na busca do 
conhecimento e compartilhar seu trabalho com todos 
os envolvidos na assistência de enfermagem nas institui-
ções de saúde. 

Temos observado que o avanço da tecnologia vem 
ajudando as profissões de um modo geral. Na enferma-
gem, existe um ponto fundamental que torna esta pro-
fissão muito especial, que é o relacionamento humano. 

Para que este relacionamento não seja prejudicado por 
este desenvolvimento tecnológico, torna-se necessário 
um processo de educação para os profissionais, tornan-
do-os qualificados e elevando de certa forma a qualida-
de da assistência.

Esta qualificação poderá ser adquirida através da 
sistematização do aprendizado nos serviços de enfer-
magem, à qual tem sido reforçada por esses avanços 
tecnológicos e pelas mudanças socioeconômicas e cul-
turais. Essas mudanças podem ser alcançadas através de 
estratégias realizadas com a educação do funcionário 
intra ou extramuros, favorecendo dessa maneira o seu 
desenvolvimento, levando-o a adquirir maior satisfação 
como profissional, melhorando assim sua produtividade. 

Dilly & Jesus referem que a educação intramuros 
do funcionário deve ser um processo que propicie co-
nhecimentos, capacitando-o para a execução adequada 
do trabalho e que prepare esse funcionário para futu-
ras oportunidades de ascensão profissional, objetivando 
tanto o seu crescimento pessoal quanto o profissional. 
Para os autores, é a educação continuada que permite 
ao profissional, o acompanhamento das mudanças que 
ocorrem na profissão, visando mantê-lo atualizado acei-
tar essas mudanças e aplicá-las no seu trabalho. Consi-
deram, então, a educação continuada como um conjunto 
de práticas educacionais que visam melhorar e atualizar 
a capacidade do indivíduo, favorecendo o seu desenvol-
vimento e sua participação eficaz na vida institucional. 

Já a Organización Mundial De La Salud, tem em conta 
a educação continuada de profissionais de saúde como 
“(...) um processo que inclui as experiências posteriores 
ao adestramento inicial que ajudam o pessoal de assis-
tência à saúde a aprender competências importantes 
para o seu trabalho; (...) e que adequada, deveria refletir 
as necessidades e conduzir a melhoria planejada de saú-
de da comunidade”

A educação continuada é vista por Silva et al. como 
um conjunto de práticas educacionais planejadas no sen-
tido de promover oportunidades de desenvolvimento ao 
funcionário, com a finalidade de ajudá-lo a atuar mais 
efetiva e eficazmente na sua vida institucional. Ela deve 
ser uma constante troca de experiências, envolvendo 
toda a equipe e a organização em que está inserida. Dilly 
& Jesus entendem a educação continuada de uma ma-
neira mais ampla, considerando-a “... como um processo 
que se confunde com a própria vida, sendo que na área 
da enfermagem tem de ser reservado o uso do termo 
para designar o conjunto de práticas educacionais que 
visem a melhorar e a atualizar a capacidade do indivíduo, 
oportunizando o desenvolvimento do funcionário e sua 
participação eficaz na vida institucional”. 

Na enfermagem, a educação continuada deveria fri-
sar sempre a melhoria da assistência ao paciente/cliente. 
Nesse sentido, Davini, ao refletir sobre essa temática en-
tende a mesma, como sendo o conjunto de experiências 
que se seguem à formação do profissional permitindo ao 
trabalhador, manter, aumentar ou melhorar sua compe-
tência, visando o desenvolvimento de suas responsabili-
dades. Nunes, caracteriza a educação continuada como 
sendo alternativas educacionais mais centradas no de-
senvolvimento de grupos profissionais, seja através de 
cursos de caráter complementar ou seriado, seja através 
de publicações específicas de um determinado campo. 
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Em sintonia com essas ideias, Silva et al., enfatizam 
que a educação continuada atuante pode conduzir à me-
lhoria da assistência de enfermagem, promover satisfa-
ção no serviço e melhorar as condições de trabalho na 
busca de um objetivo comum, através da identificação de 
problemas, insatisfações, necessidades e a utilização de 
meios e métodos para saná-los. Conclui-se então, que o 
fator mais influente na aprendizagem e nas mudanças, é 
a prática constante e o conhecimento atualizado, acres-
cido da especialização clínica, criando no indivíduo-fun-
cionário necessidades de adaptação e reorientação em 
suas atividades.

Para Koizumi et al., a necessidade de se proporcio-
nar programas de educação continuada que atendam 
adequadamente as carências do enfermeiro, bem como 
o uso eficiente de tecnologia avançada, tem se tornado 
um desafio tanto para os enfermeiros dessa área, como 
para os de educação em serviço, possibilitando assim, as 
mudanças nas atividades desenvolvidas e nas estruturas 
organizacionais das instituições. Souza em seus estudos 
sobre educação continuada, ressalta que programas nes-
sa área não podem ficar ao sabor do acaso, mas que os 
mesmos devem ser planejados de forma individual ou 
organizacional e avaliados sistematicamente. Dessa for-
ma, esse processo de educação continuada irá ajudar os 
enfermeiros a se manterem competentes e atuantes, re-
lacionando teoria e prática em benefício da assistência 
prestada. 

O’Connor, refere que a profissão da enfermagem re-
conhece a necessidade de seus membros atualizarem 
seus conhecimentos e habilidades através da participa-
ção na educação continuada, com a finalidade de pro-
moverem a qualidade do serviço de cuidados médicos 
que a sociedade requer. Diante disso, entende-se que as 
atividades efetivamente desenvolvidas em uma educação 
continuada, constituem uma das formas de assegurar a 
manutenção da competência da equipe de enfermagem 
em relação à assistência. 

Para KoizumI et al., a educação continuada concilia as 
necessidades sentidas pelos enfermeiros com as normas 
institucionais, mantém formas de avaliação visando a 
promoção e o desenvolvimento, favorece condições ma-
teriais e de tempo para o cumprimento da mesma, que 
é um direito do cidadão e ao mesmo tempo, uma res-
ponsabilidade profissional. Souza, refere também, que a 
educação continuada nas instituições deve acompanhar 
o profissional desde a sua inserção, fazendo-o adaptar-
-se à mesma e dando-lhe condições de prosseguir na sua 
performance profissional, mantendo sua prática relevan-
te e orientada, valorizando o seu fazer diário e transfor-
mando-o em trabalho de comunicação científica. 

Uma experiência vivenciada por Silva et al. no setor 
de educação continuada da divisão de enfermagem, ob-
servaram como resultados importantes, o relacionamen-
to interdisciplinar e a aprendizagem, tanto para os com-
ponentes do serviço como para os demais elementos da 
equipe de saúde, como também, o interesse de outros 
setores do hospital nas ações de educação continuada. 
Os referidos autores entendem que investir em educa-
ção, ou seja, na educação continuada em serviço, é a for-
ma de atingir com maior profundidade os objetivos da 
instituição e da melhoria de vida da clientela.

As necessidades de implementação de novas práticas 
e ações de saúde nos serviços para a reorientação das 
políticas sanitárias e a necessidade de atualização dos 
profissionais, têm a mesma resposta segundo os autores 
anteriormente citados pela concepção de que as mudan-
ças desejadas para as instituições realimentam o profis-
sional através do saber fazer, e abrem mais espaços para 
a participação e possibilidades de reflexão na busca de 
alternativas, tendo em vista a melhoria da prática. 

Em consonância com as ideias dos autores já citados, 
entendemos que a educação continuada para a enfer-
magem deve ser constituída de uma aquisição e reflexão 
progressiva de conhecimentos e competências, e que 
só poderá ser reconhecida à medida que a qualidade 
do cuidado prestado ao cliente/paciente seja efetivada 
através de uma assistência sistematizada e planejada de 
ações qualificadas, fazendo dessa maneira, com que o 
pessoal se sinta valorizado e motivado, capaz de apre-
sentar um bom desempenho através de suas competên-
cias profissionais. 

Portanto, para que programas de educação continua-
da possam ser realizados de forma eficiente, são neces-
sários também, recursos humanos, materiais, financeiros 
e físicos, de forma adequada e disponível. É imprescindí-
vel ainda, que a instituição ofereça as mínimas condições 
de trabalho, para que dessa forma, os profissionais en-
volvidos com a educação continuada desenvolvam suas 
atividades de maneira eficiente e contínua.

EDUCAÇÃO PERMANENTE

A educação permanente precisa ser entendida, ao 
mesmo tempo, como uma prática de ensino-aprendiza-
gem e como uma política de educação na saúde. Ela se 
parece com muitas vertentes brasileiras da educação po-
pular em saúde e compartilha muitos de seus conceitos, 
mas enquanto a educação popular tem em vista a cida-
dania, a educação permanente tem em vista o trabalho. 

Como prática de ensino-aprendizagem significa a 
produção de conhecimentos no cotidiano das institui-
ções de saúde, a partir da realidade vivida pelos atores 
envolvidos, tendo os problemas enfrentados no dia-a-
-dia do trabalho e as experiências desses atores como 
base de interrogação e mudança. A ‘educação perma-
nente em saúde’ se apoia no conceito de ‘ensino pro-
blematizador’ (inserido de maneira crítica na realidade e 
sem superioridade do educador em relação ao educan-
do) e de ‘aprendizagem significativa’ (interessada nas ex-
periências anteriores e nas vivências pessoais dos alunos, 
desafiante do desejar aprender mais), ou seja, ensino-
-aprendizagem embasado na produção de conhecimen-
tos que respondam a perguntas que pertencem ao uni-
verso de experiências e vivências de quem aprende e que 
gerem novas perguntas sobre o ser e o atuar no mundo. 
É contrária ao ensino-aprendizagem mecânico, quando 
os conhecimentos são considerados em si, sem a neces-
sária conexão com o cotidiano, e os alunos se tornam 
meros escutadores e absorvedores do conhecimento do 
outro. Portanto, apesar de parecer, em uma compreen-
são mais apressada, apenas um nome diferente ou uma 
designação da moda para justificar a formação contínua 
e o desenvolvimento continuado dos trabalhadores, é 
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um conceito forte e desafiante para pensar as ligações 
entre a educação e o trabalho em saúde para colocar em 
questão a relevância social do ensino e as articulações da 
formação com a mudança no conhecimento e no exer-
cício profissional, trazendo, junto dos saberes técnicos e 
científicos, as dimensões éticas da vida, do trabalho, do 
homem, da saúde, da educação e das relações.

Como ‘política de educação na saúde’, a ‘educação 
permanente em saúde’ envolve a contribuição do ensino 
à construção do Sistema Único de Saúde(SUS). O SUS e 
a saúde coletiva têm características profundamente bra-
sileiras, são invenções do Brasil, assim como a integra-
lidade na condição de diretriz do cuidado à saúde e a 
participação popular com papel de controle social sobre 
o sistema de saúde são marcadamente brasileiros. Por 
decorrência dessas particularidades, as políticas de saú-
de e as diretrizes curriculares nacionais para a formação 
dos profissionais da área buscam inovar na proposição 
de articulações entre o ensino, o trabalho e a cidadania. 

A ‘educação permanente em saúde’ não expressa, 
portanto, uma opção didático-pedagógica, expressa 
uma opção político-pedagógica. A partir desse desafio 
político-pedagógico, a ‘educação permanente em saúde’ 
foi amplamente debatida pela sociedade brasileira orga-
nizada em torno da temática da saúde, tendo sido apro-
vada na XII Conferência Nacional de Saúde e no Conse-
lho Nacional de Saúde (CNS) como política específica no 
interesse do sistema de saúde nacional, o que se pode 
constatar por meio da Resolução CNS n. 353/2003 e da 
Portaria MS/GM n. 198/2004. A ‘educação permanente 
em saúde’ tornou-se, dessa forma, a estratégia do SUS 
para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores 
para a saúde. 

Essa política afirma: 

1) a articulação entre ensino, trabalho e cidadania; 
2) a vinculação entre formação, gestão setorial, aten-

ção á saúde e participação social; 
3) a construção da rede do SUS como espaço de edu-

cação profissional; 
4) o reconhecimento de bases locorregionais como 

unidades político-territoriais onde estruturas de 
ensino e de serviços devem se encontrar em ‘coo-
peração’ para a formulação de estratégias para o 
ensino, assim como para o crescimento da gestão 
setorial, a qualificação da organização da atenção 
em linhas de cuidado, o fortalecimento do contro-
le social e o investimento na intersetorialidade. O 
eixo para formular, implementar e avaliar a ‘educa-
ção permanente em saúde’ deve ser o da integrali-
dade e o da implicação com os usuários. 

Para a educação permanente em saúde, não existe a 
educação de um ser que sabe para um ser que não sabe, 
o que existe, como em qualquer educação crítica e trans-
formadora, é a troca e o intercâmbio, as deve ocorrer 
também o ‘estranhamento’ de saberes e a ‘desacomo-
dação’ com os saberes e as práticas que estejam vigen-
tes em cada lugar. Isto não quer dizer que aquilo que 
já sabemos ou já fazemos está errado, quer dizer que, 
para haver ensino aprendizagem, temos de entrar em um 

estado ativo de ‘perguntação’, constituindo uma espécie 
de tensão entre o que já se sabe e o que há por saber. 

Uma condição indispensável para um aluno, traba-
lhador de saúde, gestor ou usuário do sistema de saúde 
mudar ou incorporar novos elementos à sua prática e aos 
seus conceitos é o desconforto com a realidade naquilo 
que ela deixa a desejar de integralidade e de implicação 
com os usuários. A necessidade de mudança, transfor-
mação ou crescimento vem da percepção de que a ma-
neira vigente de fazer ou de pensar alguma coisa está 
insatisfatória ou insuficiente em dar conta dos desafios 
do trabalho em saúde. Esse desconforto funciona como 
um ‘estranhamento’ da realidade, sentindo que algo está 
em desacordo com as necessidades vividas ou percebi-
das pessoalmente, coletivamente ou institucionalmente. 

Uma instituição se faz de pessoas, pessoas se fazem 
em coletivos e ambos fazem a instituição. Todos e cada 
um dos profissionais de saúde trabalhando no SUS, na 
atenção e na gestão do sistema, têm ideias, conceitos e 
concepções acerca da saúde e da sua produção; do sis-
tema de saúde, de sua operação e do papel que cada 
profissional e cada unidade deve cumprir na organização 
das práticas de saúde. É a partir dessas concepções que 
cada profissional se integra às equipes ou agrupamen-
tos de profissionais em cada ponto do sistema. É a partir 
dessas concepções, mediadas pela organização dos ser-
viços e do sistema, que cada profissional opera.

Para produzir mudanças de práticas de gestão e de 
atenção, é fundamental dialogar com as práticas e con-
cepções vigentes, problematizá-las – não em abstrato, 
mas no concreto do trabalho de cada equipe – e cons-
truir novos pactos de convivência e práticas, que apro-
ximem o SUS da atenção integral à saúde. Não bastam 
novas informações, mesmo que preciosamente bem 
comunicadas, senão para a mudança, transformação ou 
crescimento. 

Porque queremos tanto que novas informações che-
guem aos serviços, aos trabalhadores, aos usuários e aos 
gestores? Para esclarecê-los? Para torná-los mais cultos? 
Para torná-los mais letrados em ciência e tecnologias? 
Se for assim, podemos apenas transmitir conhecimento, 
mandar ler manuais e exercitar jogos de perguntas e res-
postas. A ‘educação permanente em saúde’, entretanto, 
configura uma ‘pedagogia em ato’, que deseja e opera 
pelo desenvolvimento de si e dos entornos de trabalho 
e atuação, estabelecendo tanto o contato emocionado 
com as informações como movimentos de transforma-
ção da realidade. Enfatizamos novamente: será ‘educa-
ção permanente em saúde’ o ato de colocar o trabalho 
em análise, as práticas cotidianas em análise, as articula-
ções formação-atenção-gestão-participação em análise. 
Não é um processo didático-pedagógico, é um processo 
político-pedagógico; não se trata de conhecer mais e de 
maneira mais crítica e consciente, trata-se de mudar o 
cotidiano do trabalho na saúde e de colocar o cotidia-
no profissional em invenção viva (em equipe e com os 
usuários).

A escolha pela ‘educação permanente em saúde’ é a 
escolha por novas maneiras de realizar atividades, com 
maior resolutividade, maior aceitação e muito maior com-
partilhamento entre os coletivos de trabalho, querendo 
a implicação profunda com os usuários dos sistemas de 
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saúde, com os coletivos de formulação e implementação 
do trabalho, e um processo de desenvolvimento setorial 
por ‘encontro’ com a população. 

É nesse sentido que, no Brasil, se constituiu o con-
ceito de ‘quadrilátero da formação’: educação que asso-
cia o ensino como suas repercussões sobre o trabalho, 
o sistema de saúde e a participação social. É o debate 
e a problematização que transformam a informação em 
aprendizagem, e é a ‘educação permanente em saúde’ 
que torna grupos de trabalho em coletivos organizados 
de desenvolvimento de si e de seus entornos de trabalho 
e atuação na saúde. 

Para a ‘educação permanente em saúde’, a informa-
ção necessária é aquela que se propõe como ocasião 
para aprendizagem, mas que também busca ocasião de 
maior sensibilidade diante de si, do trabalho, das pessoas, 
do mundo e das realidades. Então, a melhor informação 
não está no seu conteúdo formal, mas naquilo de que é 
portadora em potencial. Por exemplo: a nova informação 
gera inquietação, interroga a forma como estamos traba-
lhando, coloca em dúvida a capacidade de resposta co-
letiva da nossa unidade de serviço? Se uma informação 
nos impede de continuarmos a ser o mesmo que éramos, 
nos impede de deixar tudo apenas como está e tensiona 
nossas implicações com os usuários de nossas ações, ela 
desencadeou ‘educação permanente em saúde’.

A ‘educação permanente em saúde’ pode ser um pro-
cesso cada vez mais coletivo e desafiador das realidades. 
O primeiro passo é aceitar que as realidades não são da-
das. Assim como as informações, as realidades são pro-
duzidas por nós mesmos, por nossa sensibilidade diante 
dos dados e por nossa operação com os dados de que 
dispomos ou de que vamos em busca. O segundo passo 
é organizar espaços inclusivos de debate e problematiza-
ção das realidades, isto é, cotejar informações, cruzá-las, 
usá-las em interrogação umas às outras e não segregar 
e excluir a priori ou ensimesmar-se em territórios estrei-
tos e inertes. O terceiro passo é organizar redes de in-
tercâmbio para que informações nos cheguem e sejam 
transferidas, ou seja, estabelecer interface, intercessão e 
democracia forte. O quarto passo é produzir as informa-
ções de valor local num valor inventivo que não se furte 
às exigências do trabalho em que estamos inseridos e à 
máxima interação afetiva com nossos usuários de ações 
de saúde. 

O ‘quadrilátero’ da ‘educação permanente em saúde’ 
é simples: análise e ação relativa simultaneamente à for-
mação, à atenção, à gestão e à participação para que o 
trabalho em saúde seja lugar de atuação crítica, reflexiva, 
propositiva, compromissada e tecnicamente competen-
te. Diferentemente das noções programáticas de imple-
mentação de práticas previamente selecionadas em que 
as informações são empacotadas e despachadas por en-
trega rápida às mentes racionalistas dos alunos, traba-
lhadores e usuários, as ações de ‘educação permanente’ 
desejam os corações pulsáteis dos alunos, dos trabalha-
dores e dos usuários para construir um sistema produtor 
de saúde (uma abrangência), e não um sistema presta-
dor de assistência (um estreitamento). Uma política de 
‘educação permanente em saúde’ congrega, articula e 
coloca em roda diferentes atores, destinando a todos um 
lugar de protagonismo na condução de sistemas locais 

de saúde. No Brasil, essa é a política atual do SUS para a 
educação em saúde e, portanto, a diretriz para os atores 
que atuam na área.

Ao colocar o trabalho na saúde sob as lentes da ‘edu-
cação permanente em saúde’, a informação científica e 
tecnológica, a informação administrativa setorial e a in-
formação social e cultural, entre outras, podem contribuir 
para pôr em evidência os ‘encontros rizomáticos’ que 
ocorrem entre ensino, trabalho, gestão e controle social 
em saúde, carreando consigo o contato e a permeabili-
dade às redes sociais que tornam os atos de saúde mais 
humanos e de promoção da cidadania.

Qualidade em Saúde 

Conceitos Gerais de Qualidade

 I. Qualidade Intrínseca: 

● Artesãos das aldeias; confiança na técnica e repu-
tação.

 II. Qualidade Estruturada: 
● Era da Inspeção - produtos são verificados um a 

um; cliente participa da inspeção; inspeção encon-
tra defeitos, mas não produz qualidade. 

● Era do Controle Estatístico - produtos são verifica-
dos por amostragem; departaento especializado 
faz a inspeção da qualidade; ênfase na localização 
de defeitos; 

● Era da Qualidade Total - processo produtivo contro-
lado; empresa responsável; ênfase na prevenção 
de defeitos; qualidade assegurada.

Saúde significa o estado de normalidade de funciona-
mento do organismo humano. Ter saúde é viver com boa 
disposição física e mental, incluindo o bem-estar entre 
os indivíduos.

 Gestão da Qualidade: É um trabalho contínuo e cres-
cente que, aplicados no dia a dia, permite a empresa se 
superar em atendimento e profissionalismo, tornando-se 
referência na sociedade .
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EVOLUÇÃO DA GESTÃO DA QUALIDADE

Componentes da Qualidade

As ações e serviços de saúde devem estar em con-
cordância com aquilo que é esperado pelos clientes/pa-
ciente, ou seja, é a aceitabilidade que garante a plena 
satisfação dos clientes. A aceitabilidade depende da con-
sideração de alguns elementos.

-ACESSIBILIDADE 
- CUSTO
- OPORTUNIDADE
- COMODIDADE 
- RESULTADO

CROSBY: “FAZER A COISA CERTA JÁ DA PRIMEIRA 
VEZ” Define qualidade como a conformidade com as es-
pecificações. Esta definição é voltada inteiramente para o 
cliente, enfatizando que a qualidade é tangível, gerenciá-
vel e pode ser medida. ENFATIZA: 

● Formação de uma equipe de melhoria 
● Fazer o certo da primeira vez;
 ● Especificar bem; 
● avaliação dos custos da qualidade

JURAN: “ADEQUAÇÃO AO USO” 
Qualidade tem duas dimensões: a primeira é o perfil 

do produto que atende às necessidades do cliente; a se-
gunda é a “ausência de defeitos”. (JURAN, 2010) 

CUSTOS DA QUALIDADE:

 ● Falha externa - depois que o produto chega ao 
cliente como: garantias, reclamações, etc; 

● Falha interna - antes do produto chegar ao cliente, 
como: refugos, retrabalhos, etc; 

● Avaliação - inspeções, teste, auditoria na conformi-
dade, etc; 

● Prevenção - planejamento, controle, avaliação, etc.

DEMING: “REDUÇÃO NAS VARIAÇÕES” 
A redução nas variações aumenta a possibilidade de 

melhoria e inovação. Qualidade é conseguir traduzir as 
futuras necessidades do usuário em características men-
suráveis, de modo que o produto possa ser projetado 
para garantir a sua satisfação, no preço que ele está dis-
posto a pagar.

DONABEDIAN: “OBTENÇÃO DOS MAIORES GA-
NHOS COM OS MENORES RISCOS” A qualidade é a 
obtenção dos maiores ganhos associados aos menores 
riscos e custos para os pacientes (que devem ser enten-
didos como clientes). Esses ganhos, ou vantagens, devem 
ser determinados em relação ao que se é possível atingir, 
considerando os recursos disponíveis e os valores sociais 
enraizados.

QUALIDADE É UM CONJUNTO DE PROPRIEDADES 
DE UM PRODUTO OU SERVIÇO, QUE O TORNAM CON-
DIZENTES COM A MISSÃO DE UMA ORGANIZAÇÃO, 
COMPROMETIDA COM O PLENO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DE SEUS CLIENTES.

A Qualidade da Saúde está centrada em 7 atributos: 

1. Eficácia, que é a habilidade da ciência médica em 
oferecer melhorias na saúde e no bem-estar dos 
indivíduos. Resolutividade

 2. Eficiência, que é a habilidade de obter ao melhor 
resultado ao menor custo, isto é, a relação entre o 
benefício oferecido pelo sistema de saúde ou as-
sistência médica e seu custo econômico. Fazer da 
melhor forma.

 3. Efetividade, que é a relação entre o benefício real 
oferecido pelo sistema de saúde ou assistência e o 
resultado potencial de um “sistema ideal.”

 4. Otimização, que é o balanço mais vantajoso entre 
custo e benefício, ou seja, é o estabelecimento do 
ponto de equilíbrio relativo, em que o benefício é 
elevado ao máximo em relação ao seu custo eco-
nômico.

5. Aceitabilidade, é a adaptação dos cuidados médi-
cos e da assistência à saúde às expectativas, de-
sejos e valores dos pacientes e suas famílias. Este 
atributo é composto por cinco conceitos: acessibi-
lidade, relação médico-paciente, amenidades, pre-
ferências do paciente quanto aos efeitos da assis-
tência, preferências do paciente quanto aos custos 
da assistência. Relação médico-paciente. 

6. Legitimidade, que é a conformidade às preferências 
sociais relativas aos aspectos acima, isto é, a possi-
bilidade de adaptar satisfatoriamente um serviço à 
comunidade ou à sociedade como um todo. Impli-
ca conformidade individual, satisfação e bem-estar 
da coletividade.
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 7. Equidade, que é a determinação da adequada e 
justa distribuição dos serviços e benefícios para 
todos os membros da comunidade, população ou 
sociedade.

Há três características dos hospitais, que diferem as 
empresas, e que constituem grandes desafios à aplicação 
bem sucedida da melhoria da qualidade: 

● Conexão obscura entre os “inputs” e os “outputs” 
na assistência médica; falta de clareza de quais ati-
vidades estão levando à quais resultados clínicos; 
relações de causa e efeito raramente são definidas

● Os pacientes têm dificuldade em distinguir o aten-
dimento de elevada qualidade do de baixa quali-
dade; 

● Os hospitais muitas vezes operam com linhas distin-
tas de autoridade: administrativo, de enfermagem 
e médico, em vez da pirâmide única de autoridade 
comum na indústria.

Você considera 99,9% um bom padrão para a quali-
dade? A porcentagem de 0,1% pode significar: 

•20 mil prescrições medicamentosas erradas/ano; 
•500 cirurgias incorretas/semana;
 •15 mil quedas acidentais de recém nascidos em hos-

pitais/ano

Considerando que a busca por qualidade pelos ser-
viços de atenção à saúde é uma necessidade técnica e 
social e, tendo em vista que a adoção de um sistema de 
gestão da qualidade é uma decisão estratégica das or-
ganizações, as instituições de saúde podem ser avaliadas 
de várias formas: 

1.Avaliação da estrutura: existência de recursos físicos 
(instalações), humanos (pessoal) e organizacionais 
(comitês, protocolos assistenciais, etc.) adequados; 

2.Avaliação dos processos de trabalho nas áreas de 
gestão, serviços de apoio e serviços assistenciais: 
organização e documentação, protocolos, normas 
e rotinas;

 3.Avaliação dos resultados: o impacto da assistên-
cia prestada na situação de saúde, conhecimento 
e comportamento do paciente. (Ex.: indicadores 
como taxa de mortalidade e de infecção, média de 
permanência etc);

 4.Avaliação da satisfação dos pacientes em relação 
ao atendimento recebido e dos provedores destes 
serviços em relação aos seus ambientes de traba-
lho. *(seja para satisfazer exigências legais ou, con-
dições de classificação segundo a qualidade)

Mensuração da Qualidade

Indicadores de Qualidade
 ● Mede o grau de satisfação dos clientes/pacientes e 

a eficácia dos processos; 
● Foco voltado para os resultados; 
● Aponta o caminho, do ponto de vista estratégico, 

que a organização tem que seguir; 
● é uma ferramenta capaz de identificar os aspectos 

relacionados com os resultados, podendo apontar 
ou não a necessidade de mudanças.

Referencia
http://www.ufjf.br/oliveira_junior/files/2011/08/Ges-

t%C3%A3o-da-qualidade-slides.pdf

IMPORTÂNCIA DA COMUNICAÇÃO NAS RELAÇÕES 
HUMANAS NO SERVIÇO DE ENFERMAGEM

Comunicação é o ato ou efeito de comunicar-se, pro-
cesso de emissão, transmissão e recepção de mensagens 
por meio de métodos e/ou sistemas convencionados, 
com vista ao bem entendimento das pessoas. (dicionário 
Aurélio). 

A comunicação é uma to que se faz presente na vida 
mesmo antes do nascimento onde já estamos transmi-
tindo e recebendo mensagens do meio externo. Ato este 
que envolve aspectos complexos que necessariamente 
precisam ser claros entre as pessoas que se comunicam 
para não gerar desentendimentos e não haver fracasso 
nas relações entre estas pessoas. A comunicação é mo-
tivo de estudos aprofundados em vários ramos do co-
nhecimento, sendo a literatura extensa, e o assunto não 
esgotado, pois está sempre surgindo aspectos novos sob 
a mesma. 

“Comunicação é a capacidade de trocar ou discutir 
ideias, de dialogar, de conversar com vistas ao bom rela-
cionamento entre as pessoas.” (FERREIRA apud CIANCIA-
RULLO, 2003, p.61). 

Essa capacidade é uma habilidade que pode ou não 
desenvolver-se nas pessoas. 

O presente trabalho abordará os componentes quan-
to ao processo que é composto por emissor, receptor e 
mensagem. Abordarão quais são as formas de comuni-
cação sendo caracterizadas em verbal, não verbal e para-
verbal, onde também englobará as barreiras e as funções 
da comunicação. Quanto ao instrumento básico utilizado 
pela enfermagem o presente trabalho englobará a co-
municação e a sua relação com os demais instrumentos 
utilizados pela enfermagem, o seu uso na assistência, na 
pesquisa e no ensino de enfermagem.

Componentes da comunicação 

Vamos viabilizar componentes dos aspectos de como 
desenvolver a habilidade de comunicar. A maioria dos 
autores refere que o meio de comunicação é compos-
to por emissor, receptor e mensagem, onde o emissor é 
aquele que envia mensagens, já o receptor é o que re-
cebe a mensagem de um modo fácil de entendê-la, mas 
existe necessidade para que ocorra um processo comu-
nicativo, o receptor deve emitir uma resposta ao emissor, 
sendo assim, um enfermeiro faz os dois papéis emissor e 
receptor, para que o paciente receba e entenda a men-
sagem que lhe foi passada, se o receptor não entender a 
ideia que lhe foi transmitida, a comunicação efetiva não 
ocorre. 

Formas de comunicação 

A comunicação é realizada em três formas: verbal, 
não verbal e paraverbal. A comunicação verbal refere-
-se à linguagem falada e/ou escrita, fortemente influen-
ciada por pessoas que tem origem a própria linguagem. 
A comunicação não verbal refere-se à cinésia (parte da 
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ciência que estuda o comportamento cinético do corpo), 
toque e territorialidade, traduz a linguagem transparen-
te do corpo, particularmente não temos consciência da 
nossa comunicação não-verbal. A expressão facial é uma 
forma de demonstrar a linguagem transparente, a men-
sagem é transmitida e recebida pelos órgãos do sentido, 
ganha importância no processo comunicativo. Podemos 
concluir que a comunicação verbal e não verbal podem 
provocar equívocos entre o emissor e o receptor, pois 
um receptor desatento não pode, não consegue captar 
toda a mensagem se não observar além das palavras do 
emissor. 

“A cinésia mostra que se atentarmos a postura cor-
poral e expressões corporais de nosso interlocutor nos-
sa comunicação terá mais chances de se tornar efetiva.” 
(CIANCIARULLO, 2003, p. 64).

Tocar pode ser diferente dependendo da pessoa, da 
cultura e do contexto. A territorialidade é o espaço além 
do nosso corpo, onde esta distância pode influenciar e 
definir o tipo de envolvimento de comunicação que que-
remos estabelecer. Outra forma de comunicação é a cha-
mada paraverbal ou paralinguística, que se refere ao tom 
de voz, ritmo, suspiros e período de silêncio. Dessa forma 
as conversas estão compostas pelo o que queremos di-
zer e como queremos ser entendidos.

Barreiras da comunicação 

Percebemos que se não estivermos atentos a todas as 
formas de comunicação este processo comunicativo não 
ocorre, causando frustração aos interlocutores. Barreira 
da comunicação nada mais é do que a falta de capaci-
dade de concentração, limitação do emissor/receptor, 
influência de mecanismos inconscientes.

Funções da comunicação 

Esta tem a função de promover relacionamento en-
tre as pessoas para a busca de entendimento e soluções, 
senão houver participação entre emissor e receptor não 
existe mudança de comportamento e crescimento das 
relações interpessoais. 

A comunicação como instrumento básico utilizado 
pela enfermagem e sua relação com os demais instru-
mentos 

Tudo o que foi descrito até agora está e se faz pre-
sente na vida do enfermeiro, precisamos enfatizar que a 
comunicação é uma ferramenta para desenvolver e aper-
feiçoar o saber fazer profissional. O processo cuidar de 
um ser é complexo e para a comunicação com este é 
preciso considerar valores e crenças, estabelecendo um 
relacionamento empático. O profissional não atento a 
comunicação paraverbal e não verbal pode interpretar 
incorretamente o padrão de resposta do paciente, o rela-
cionamento se constitui em teoria de comunicação. Todo 
o planejamento de assistência é comunicado pela lingua-
gem escrita ou falada, sendo o objetivo das mensagens 
compartilhados por todos. A avaliação fornece subsídios 
para a adequação e definir objetivos a serem alcançados. 

O enfermeiro também cria novas maneiras para se 
comunicar com o paciente. Habilidade psicomotora de 
certa forma não verbal é a nossa identidade profissional 
que fica traduzida como movimentos no espaço enquan-
to agimos, geralmente o paciente associa este fato com 
competência. A comunicação terapêutica segue o méto-
do científico.

Como levantamentos de hipóteses a serem confirma-
das, é um processo de compreender o comportamento 
das pessoas nela envolvidas.

O uso da comunicação na assistência de enferma-
gem 

O papel do enfermeiro não se restringe a executar 
técnicas e/ou procedimentos, mais que isso, desenvolve 
a habilidade de comunicação que satisfaz a necessidade 
do paciente. Mostrar a interação favorece um cuidado 
personalizado, onde não ocorre comportamento de au-
toridade e desrespeito por parte do enfermeiro em re-
lação ao paciente. Portanto apelidos ou frases que não 
convém acabam provocando afastamento do pacien-
te, dificultando a comunicação. Quanto a comunicação 
não verbal o toque pode ser o mais importante de to-
dos, porém nem sempre tem o mesmo significado para 
o paciente. Todas as ações devem ser documentadas na 
maioria dos serviços por escrita, em termos corretos, pre-
cisão e exatidão, além disso, é um documento legal que 
retrata a qualidade de assistência. 

Para sistematizar a assistência à primeira etapa é a 
interação com o paciente, colhendo dados seja qual for 
o referencial teórico. 

Anotações estas que são lidas por médicos e enfer-
meiros, e toda equipem de enfermagem, sendo julgadas 
para a avaliação do paciente, como fonte de investiga-
ção. 

A comunicação e a pesquisa em enfermagem 

A comunicação é um tema complexo com importân-
cia na qualidade em assistência por ser direta ou indireta-
mente associada ao cuidado de enfermagem. Nos cursos 
de pós-graduação no Brasil existem linhas de pesquisa 
e disciplinas referentes à comunicação em enfermagem.

A comunicação e o ensino de enfermagem 

Este tema encontra-se presente na maioria dos currí-
culos das Escolas de Enfermagem no Brasil desde 1970. 
A comunicação enfoca desde o primeiro ano de gradua-
ção em todas as disciplinas como sendo um instrumento 
básico pela enfermagem, além do conhecimento teórico 
para que o aluno desenvolva habilidade e experiência. 

O ensino e desenvolvimento não se esgota no con-
texto escolar, os estudos mostram que o enfermeiro com 
pouco conhecimento na comunicação não verbal e para-
verbal pode com esforço, dedicação e estudos aprimo-
rar-se nesta habilidade. Esta habilidade pode e deve ser 
desenvolvida durante toda a nossa vida, tanto profissio-
nal quanto pessoal.
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